
ATA  DA  SEGUNDA  REUNIÃO  ORDINÁRIA  DA  COMISSÃO 
PERMAMENTE  DE  ACOMPANHAMENTO  DE  PROCESSOS  DE 
INTERESSE  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  NOS  TRIBUNAIS 
SUPERIORES – JULHO/2010

Aos vinte e um dias do mês de julho de dois mil e dez, às nove 
horas,  na  sala  de reuniões  do Gabinete do Procurador-Geral  de 
Justiça do Estado de São Paulo, situado na rua Riachuelo, nº 115 – 
8º  andar,  Centro,  São  Paulo-SP,  reuniu-se  ordinariamente  a 
Comissão  Permanente  de  Acompanhamento  dos  Processos  do 
Ministério Público nos Tribunais Superiores, por convocação prévia 
e sob a presidência do Procurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público  de  São Paulo,  Fernando Grella  Vieira. Presentes  Edson 
Braz da Silva, Subprocurador-Geral do Trabalho, Fábio Ramazzini 
Bechara, Promotor de Justiça do Ministério Público de São Paulo, 
Giovanni  Rattacaso,  Promotor  de  Justiça  Militar,  Gustavo 
Ronchetti,  Promotor  de  Justiça  do  Ministério  Público  do  Rio 
Grande do Sul,  Laudares Capella Filho,  Promotor de Justiça do 
Ministério  Público  de  Santa  Catarina,  Lucienne  Reis  D’Avila, 
Procuradora de Justiça do Ministério Público de Mato Grosso do 
Sul,  Luis  Laércio  Fernandes  Melo,  Promotor  de  Justiça  do 
Ministério Público do Ceará. Presentes, também, Alberto Flores de 
Camargo, Promotor de Justiça do Rio de Janeiro,  Itamar Dias 
Noronha, Procurador de Justiça do Pernambuco, Francisco Stella 
Júnior, Subprocurador-Geral de Justiça das Relações Externas de 
São  Paulo,  Maria  de  Fátima  Rodrigues  Travassos  Cordeiro, 
Procuradora-Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  José 
Cláudio  Cabral  Marques,  Promotor  de  Justiça  do  Maranhão,  e 
Antonio Alencastro, Procurador de Justiça do Ministério Público do 
Distrito  Federal  e  Territórios.  Ausente,  justificadamente,  Jarbas 
Soares  Júnior,  Procurador  de  Justiça  do  Ministério  Público  de 
Minas Gerais. Iniciados os trabalhos, o Procurador-Geral de Justiça 
do  Ministério  Público  de  São  Paulo,  Fernando  Grella  Vieira, 
agradeceu a presença dos participantes e passou a presidência dos 
trabalhos  para  o  Promotor  de  Justiça  de  São  Paulo  Fábio 
Ramazzini Bechara. Os assuntos tratados e deliberados foram os 
seguintes:  ITEM 01 A ata da 1ª reunião realizada em 17/06/2010 
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foi aprovada por unanimidade; ITEM 02 Foram entregues as notas 
técnicas alusivas às teses institucionais aprovadas na 1ª reunião, 
pelos membros Gustavo Ronchetti e José Laércio, faltantes, ainda, 
as  notas  a  serem  elaboradas  pelos  membros  Fábio  Bechara, 
Lucienne  D´avila,  Laudares  Capella  e  Edson  Braz;  quanto  ao 
mapeamento dos casos foram entregues as planilhas pelo membro 
José Laércio;  ITEM 03 A Procuradora de Justiça Lucienne D´avila 
apresentou  proposta  de  página  na  internet  a  ser  inserida  na 
homepage do CNPG, tendo sido deliberado que o conteúdo será 
modificado  a  partir  das  sugestões  formuladas,  condicionado  à 
aprovação  definitiva  por  email,  após  as  correções;  ITEM 04 Os 
membros José Laércio e Lucienne D´avila apresentaram proposta 
de  regimento  interno  da  comissão,  cujo  texto  após  análise  e 
alterações, será aprovado por meio de comunicação eletrônica e 
deliberação  do  CNPG;  ITEM  05 O  membro  Fábio  Bechara 
encarregou-se  de  elaborar  o  modelo  de  boletim  eletrônico  e 
encaminhar  a  todos  os  membros  da  comissão  para  aprovação 
através  de  email;  ITEM  06 O  membro  Gustavo  Ronchetti 
apresentou  proposta  de  acompanhamento  de  caso,  referente  a 
reclamação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em que se  discute  a 
legitimidade do Ministério  Público para ajuizar  a reclamação no 
STF, tendo sido aprovado o seu encaminhamento para o colegiado 
do  CNPG  para  aprovação;  o  membro  Gustavo  encaminhará  o 
parecer por email  a  fim de que seja levado pelo Presidente da 
Comissão, Dr. Fernando Grella Vieira, Procurador-Geral de Justiça 
de  São  Paulo;  os  membros  Itamar  e  Edson  Braz  apresentaram 
outros  dois  casos  para  o  acompanhamento,  referentes, 
respectivamente,  à  legitimidade  do  Ministério  Público  para 
judicializar  a  implantação  de  políticas  públicas  e  o  poder  de 
requisição  de  documentos  do  Ministério  Público,  tendo  sido 
aprovada a apresentação de parecer na reunião do mês de agosto; 
ITEM  07 o  colega  Antonio  Alencastro  apresentou  proposta  de 
encaminhamento  pelo  CNPG visando  aprovação  de  resolução  no 
STJ nos mesmos termos da resolução 404/09 do STF, assim como 
apresentou  proposta  de  encaminhamento  visando  incluir  na 
proposta de alteração do regimento interno do STF a possibilidade 
de reclamação pelos Ministérios  Públicos Estaduais  e do Distrito 
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Federal e territórios, assim como a possibilidade de interposição 
de recurso extraordinário pelo MPDFT no STF; ambas as propostas 
foram aprovadas; ITEM 08 a próxima reunião ocorrerá no dia 17 de 
agosto de 2010, em Brasília, na sede do Ministério Público Militar. 
A reunião foi encerrada às 12h30 e dela lavrou-se essa ata que vai 
assinada  por mim ________________ (Fábio Ramazzini Bechara, 
Promotor de Justiça de São Paulo) e pelos demais integrantes desta 
Comissão. 

Fernando Grella Vieira
Procurador-Geral de Justiça de São Paulo e Presidente da Comissão

Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro
Procuradora-Geral de Justiça do Maranhão

Edson Braz da Silva
Subprocurador-Geral do Trabalho

Giovanni Rattacaso 
Procurador da Justiça Militar

Gustavo Ronchetti
Promotor de Justiça do Ministério 

Público do Rio Grande do Sul

Lucienne Reis D’Avila 
Procuradora de Justiça do Mato 

Grosso do Sul

Laudares Capella Filho
Promotor de Justiça do Ministério 

Público de Santa Catarina

Itamar Dias Noronha

Luíz Laércio Fernandes Melo
Promotor de Justiça do Ministério 

Público do Ceará

Alberto Flores de Camargo
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Procurador de Justiça do 
Pernambuco

Promotor de Justiça do Rio de 
Janeiro
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